
Senhores acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial, as demonstrações de resultado, de resultado 
abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. Aproveitamos para informá-los que não houve 
aquisição de debêntures. Os lucros líquidos verificados, após efetuadas as deduções e provisões legais, terão a seguinte destinação: a) 
5% (cinco por cento) serão destinados ao Fundo de Reserva Legal, deixando tal destinação de ser obrigatória assim que o referido Fundo 
atingir o valor correspondente a, no mínimo, 20% do capital social; b) 5% (cinco por cento) no mínimo para dividendos aos acionistas; e 
c) o saldo remanescente terá o destino que for deliberado pela Assembleia Geral, atendidas as normas legais e estatutárias aplicáveis. 
A Companhia por deliberação ad referendum da Assembleia Geral, poderá fixar e mandar pagar dividendo semestral, trimestral ou 
mensal, os dois últimos por conta de Lucros Acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. O 
pagamento de dividendos aprovados pela Assembleia Geral será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data 
da publicação da respectiva Ata, sendo certo que a distribuição das ações, provenientes de aumento de capital, será efetuada no prazo 
de 30 (trinta) dias contados a partir do registro na Junta Comercial competente. A Assembleia Geral de Acionistas poderá autorizar a 
distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio, na forma da legislação aplicável, em substituição total ou 
parcial, ou em adição aos dividendos. São Paulo, 25 de março de 2022. A Administração

 BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. CNPJ nº 45.283.173/0001-00
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
  Nota
Ativo explicativa 12.2021 12.2020
Disponibilidades 4                  342          2.424
Instrumentos financeiros  106.618 112.138
 Títulos e valores mobiliários 5 106.618 112.138
Outros ativos    11.047   11.412
 Diversos 6 11.047 11.412
Imobilizado de uso              133             189
 Imobilizado 7 660 653
 Depreciação  (527) (464)

Total do ativo  118.140 126.163

  Nota
Passivo explicativa 12.2021 12.2020
Demais instrumentos 
 financeiros passivos                   55                    89
Outros instrumentos 
 financeiros passivos 9 55 89
Outros passivos      4.016      4.667
 Contas a pagar 8a 172 59
 Fiscais e previdenciárias 8b 2.719 3.289
 Provisões trabalhistas 8c 562 359
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferido 12b 563 960
Patrimônio líquido 10 114.069 121.407
 Capital Social  56.229 56.229
 Reservas  57.275 64.007
 Outros resultados abrangentes  565 1.171
Total do passivo  118.140 126.163

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais, exceto o lucro 
por lote de mil ações)  2º semes-
 Nota tre   
 explicativa 2021 12.2021 12.2020
Receitas da intermediação 
 financeira  3.857 5.595 2.357
Resultado de operações com 
 títulos e valores mobiliários 5c 3.857 5.595 2.357
Resultado bruto da 
 intermediação financeira  3.857 5.595 2.357
Outras receitas (despesas) 
 operacionais  2.467 (2.523) 1.703
Receitas de prestação de 
 serviços 13f 7.129 7.129 7.652
Despesas de pessoal 13a (3.123) (7.225) (7.046)
Despesas administrativas 13b (1.422) (2.613) (2.395)
Despesas tributárias 13c (203) (346) (323)
Outras receitas operacionais 13d 87 537 3.862
Outras despesas operacionais 13e (1) (5) (47)
Resultado operacional  6.324 3.072 4.060
Resultado antes da tributação 
 sobre o Prejuízo e participações 6.324 3.072 4.060
Imposto de renda e 
 contribuição social  (1.971) (1.971) (2.587)
Provisão para imposto 
 de renda 12a (1.148) (1.148) (1.569)
Provisão para contribuição 
 social 12a      (823)    (823) (1.018)
 Lucro líquido do exercício/semestre 4.353 1.101     1.473
 Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 77           20                26
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras. 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercicios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre findo em 31 de 
dezembro de 2021 (Em milhares de Reais)
  2º semes-
 Nota tre   
 explicativa 2021 12.2021 12.2020
Fluxos de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  4.353 1.101 1.473
Ajustes ao lucro líquido              32            63                63
Depreciação/amortização 13b 32 63 63
Lucro líquido ajustado  4.385 1.164 1.536
Variação em Ativos Operacionais - 
 (Aumento)/Diminuição
Títulos e valores mobiliários 5 6.911 4.516 3.343
Diversos 6 (5.623) 365 (2.899)
Aumento/(redução) nos passivos em
Contas a pagar 8a 112 113 15
Fiscais e previdenciárias 8b 2.550 (570) 2.718
Provisões trabalhistas 8c (184) 203 60
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido  - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 operacionais  8.151 5.791 4.773
Fluxos de caixa das atividades 
 investimentos
Alienação/Aquisição de ativo 
 imobilizado  - (7) (78)
Caixa líquido gerado nas atividades 
 de investimento                   -           (7)          (78)
Fluxos de caixa das atividades 
 financiamento
Pagamento de dividendos  (7.866) (7.866) -
Venda de ações companhias abertas - - (2.362)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento  (7.866) (7.866) (2.362)
Aumento/redução líquida do 
 caixa e equivalentes de caixa            285 (2.082)   2.333
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do período 4 57 2.424 90
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do período 4 342 342 2.424 
Aumento/redução líquida 
 do caixa e equivalentes de caixa           285 (2.082)   2.333
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e semestre findo 
em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais) Capital   Ajuste de
 Nota social   Reserva de lucros  avaliação Lucros
 explicativa Subscrito Legal Outras patrimonial acumulados            Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019  56.229 3.895 58.712 1.963 - 120.799
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos  - - - (792) - (792)
Lucro do exercício  - - - - 1.473 1.473
Destinações:
Reserva Legal  - 73 - - (73) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (73) (73)
Absorção de lucros acumulados  - - 1.327 - (1.327) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  56.229 3.968 60.039 1.171 - 121.407
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos  - - - (606) - (606)
Lucro do exercício  - - - - 1.101 1.101
Destinações:
Reserva Legal  - 55 - - (55) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (55) (55)
Dividendos distribuídos ref. reservas de 
 lucros excedentes ao capital social 9 - - (7.778) - - (7.778)
Absorção de lucros acumulados  - - 991 - (991) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021  56.229 4.023 53.252 565 - 114.069
Saldos em 30 de junho de 2021  56.229 3.968 56.788 960 - 117.945
Ajuste a valor de mercado - líquido de impostos  - - - (395) - (395)
Lucro do exercício  - - - - 4.353 4.353
Destinações:
Reserva Legal  - 55 - - (55) -
Dividendos mínimos obrigatórios  - - - - (55) (55)
Dividendos distribuídos ref. reservas de 
 lucros excedentes ao capital social 9 - - (7.778) - - (7.778)
Absorção de lucros acumulados  - - 4.242 - (4.242) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 10 56.229 4.023 53.252 565 - 114.069
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de 
Reais)  2º semes-
  tre   
  2021 12.2021 12.2020
Lucro líquido do exercício/
 semestre  4.353 1.101 1.473
Itens que podem ser subsequente-
 mente classificados para o resultado 
Valor justo de títulos disponíveis 
 para a venda  (616) (1.003) 1.265
Venda de ações companhias abertas - - (2.362)
Impostos diferidos sobre valor justo 221 397 (758)
Impostos diferidos sobre a venda 
 de ações companhias abertas  - - 1.063
Total dos itens que podem ser 
 subsequentemente classificados 
  para o resultado  (395) (606) (792)
 Total dos resultados abrangentes 
 do exercício/semestre líquido dos 
  impostos  3.958 495 681
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 
financeiras. 

1. Contexto operacional: O BBVA Brasil Banco de Investimento 
S.A. (“Banco”), é uma sociedade anônima de capital fechado, inte-
grante do grupo Banco Bilbao Vizcaya Argentaria - BBVA, tem por 
objetivo principal a prática de operações de investimento, a admi-
nistração da carteira de valores mobiliários e fundos de investimen-
to. O Banco, situado à Rua Campos Bicudo, 98 CJ. 162, Jardim 
Europa, São Paulo - SP, mantem, basicamente, aplicações em 
fundos de investimentos e ações em companhias abertas (nota ex-
plicativa nº 5) para gerenciamento do seu caixa. 2. Base de prepa-
ração e elaboração das demonstrações financeiras: a. Práticas 
contábeis: As Demonstrações Financeiras do Banco foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil - Bacen e com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº 
6.404/1976, com observância das normas e instruções do Conse-
lho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BA-
CEN) e em conformidade com a Resolução CMN nº 4.720/19 e da 
Resolução BCB nº 2/20. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base na continuidade operacional, que pressupõe que 
o Banco conseguirá manter suas ações e cumprir suas obrigações 
de pagamento nos próximos exercícios. A autorização para a con-
clusão das Demonstrações Financeiras, foi dada pela Administra-
ção em 25 de março de 2022. Em aderência ao processo de con-
vergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê 
de Pronunciamento Contábeis (CPC) emitiu diversos pronuncia-
mentos relacionados ao processo de convergência contábil interna-
cional, porém a maioria não foi homologada pelo BACEN. Desta 
forma, o Banco, na elaboração das demonstrações financeiras, 
adotou os seguintes pronunciamentos já homologados pelo BA-
CEN: • CPC 00 (R1) - Estrutura conceitual para elaboração e divul-
gação de relatório contábil - financeiro, homologado pela Resolução 
CMN nº 4.144/2012; • CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável 
de ativos - homologado pela Resolução CMN nº 3.566/08; • CPC 
02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão 
das demonstrações financeiras. CMN nº 4.524/2016; • CPC 03 
(R2) - Demonstrações dos fluxos de caixa - homologado pela Reso-
lução CMN nº 3.604/08; • CPC 04 (R1) - Ativo Intangível. CMN nº 
4.534/2016; • CPC 05 (R1) - Divulgação de partes relacionadas - 
homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09; • CPC 10 (R1) - 
Pagamento baseado em ações - homologado pela Resolução CMN 
nº 3.989/11; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa 
e retificações de erros - homologado pela Resolução CMN nº 
4.007/11; • CPC 24 - Evento subsequente - homologada pela Re-
solução CMN nº 3.973/11; • CPC 25 - Provisões, passivos contin-
gentes e ativos contingentes - homologado pela Resolução CMN nº 
3.823/09; • CPC 27 - Ativo Imobilizado CMN nº 4.535/2016; • CPC 
33 (R1) - Benefícios a empregados - homologado pela Resolução 
CMN nº 4.424/15; • CPC 41 - Resultado por ação - homologado 
pela Resolução CMN nº 3.959/2019; • CPC 46 - Mensuração do 
valor justo - homologado pela Resolução CMN nº 4.748/2019. Atu-
almente, não é possível estimar quando os demais pronunciamen-
tos contábeis do CPC serão aprovados pelo BACEN. A Administra-
ção do Banco concluiu que na presente data, não são esperados 
efeitos decorrentes da entrada em vigor desses novos pronuncia-
mentos. 3. Principais práticas contábeis: a. Apuração de resul-
tado: As receitas e despesas das operações ativas e passivas são 
apropriadas pelo regime de competência. b. Caixa e equivalentes 
de caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacio-
nal que são utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo, cujos vencimentos sejam iguais ou 
inferiores à 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança 
de valor justo. c. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores 
mobiliários são avaliados e classificados, conforme circular BACEN 
nº 3.068/11, da seguinte forma: • Títulos para negociação - adquiri-
dos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, 
são apresentados no ativo circulante e avaliados ao valor de merca-
do em contrapartida ao resultado do período; • Títulos disponíveis 
para venda - que não se enquadrem como para negociação nem 
como mantidos até o vencimento. São ajustados ao valor de merca-
do em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido dedu-
zido dos efeitos tributários; e • Títulos mantidos até o vencimento - 
adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manu-
tenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida 
ao resultado do período. As aplicações em fundos de investimento 
estão classificadas na categoria de títulos para negociação, de 
acordo com a Circular BACEN nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, 
e são atualizadas diariamente conforme o valor da cota divulgada 
pelo administrador dos fundos. Os rendimentos correspondentes 
são apropriados nas contas de resultado. As aplicações em ações 
estão classificadas como na categoria de títulos disponíveis para 
venda e registradas ao custo de aquisição e atualizadas conforme 
cotações divulgadas pela B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão. • Mensu-
ração do valor de mercado: Uma série de políticas e divulgações 

contábeis do Banco requer a mensuração de valor de mercado para 
ativos e passivos financeiros. O Banco estabeleceu controle relacio-
nado à mensuração de valor de mercado sobre a valorização e 
desvalorização das cotas dos fundos de investimentos e das ações 
compostas nos títulos e valores mobiliários de seus instrumentos 
financeiros ativos. Questões significativas de avaliação são reporta-
das para a Alta Administração. Ao mensurar o valor de mercado de 
um ativo ou um passivo, o Banco usa dados observáveis de merca-
do, de acordo com a resolução 4.748/2019 do BACEN. Os valores 
de mercado são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passi-
vo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). O Banco reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor de mercado no final do período 
das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças, 
caso aplicável. Ativos circulante e realizável a longo prazo e passi-
vos circulante e exigível a longo prazo. São demonstrados pelos 
valores de realizações e compromissos estabelecidos nas contrata-
ções, incluindo, quando aplicável, os rendimentos ou encargos au-
feridos ou incorridos até a data do balanço. d. Provisões, ativos e 
passivos contingentes e obrigações legais fiscais e previden-
ciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ati-
vos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3.823, de 16 de 
dezembro de 2009, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 
25, e Carta-Circular nº 3.429, de 11 de fevereiro de 2010, da seguin-
te forma: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quan-
do há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos contingentes: 
É determinada a probabilidade de quaisquer julgamentos ou resul-
tados desfavoráveis das ações. A determinação da provisão neces-
sária para essas contingências é feita após análise de cada ação e 
com base na opinião dos seus assessores legais. Estão provisiona-
das as contingências para aquelas ações que julgamos como pro-
vável a possibilidade de perda. As provisões requeridas para essas 
ações podem sofrer alterações no futuro devido às mudanças rela-
cionadas ao andamento de cada ação; Os avaliados com risco de 
perda possível não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas 
divulgados, e os avaliados com risco de perda remota não reque-
rem provisão nem divulgação; • Obrigações legais: referem-se a 
processos administrativos ou judiciais relacionados a obrigações 
tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua lega-
lidade ou a constitucionalidade que, independente da avaliação 
acerca da probabilidade de sucesso, os montantes discutidos são 
integralmente provisionados e atualizados de acordo com a legisla-
ção vigente. Os depósitos judiciais eram mantidos em conta de ati-
vo, sem a dedução das provisões para passivos contingentes, em 
atendimento as normas do BACEN. e. Imposto de renda e contri-
buição social: Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas 
considerando para efeito das respectivas bases de cálculo, a legis-
lação vigente pertinente a cada encargo.                     Alíquota (%)
Imposto de renda 15,00
Adicional de imposto de renda 10,00
Contribuição social 25,00
PIS 0,65
COFINS 4,00
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A contribuição 
social sobre o lucro foi calculada até agosto de 2015, considerando 
a alíquota de 15%. Para o período compreendido entre setembro 
de 2015 e dezembro de 2018, a alíquota foi alterada para 20%, 
conforme Lei nº 13.169/15 e retornou à alíquota de 15% a partir de 
janeiro de 2019. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda 
Constitucional n° 103 que estabelece no artigo 32, a majoração da 
alíquota de contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” 
de 15% para 20%, com vigência a partir de março de 2020. Em 
março de 2021 foi instituída a Medida Provisória nº 1.034 que 
estabelece em seu Inciso III do artigo 1º nova majoração da alíquota 
de contribuição social para 25%, com vigência a partir de julho de 
2021. f. Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo BACEN requer que a Administração use de 
julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. 
Passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem imposto de renda diferido e provisão para contingência, no 
entanto, para este último, não há a necessidade de sua constituição 
por não haver processos sujeitos a perdas prováveis. A liquidação 
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das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes 
ao processo de sua determinação. As estimativas e premissas 
são revisadas, no mínimo semestralmente. g. Resultado 
recorrente/não recorrente: As políticas internas do BBVA Brasil 
Banco de Investimento consideram como recorrentes e não 
recorrentes os resultados oriundos e/ou não, das operações 
realizadas de acordo com o objeto social da instituição previsto 
em seu Estatuto Social, ou seja, “a prática de operações de 
investimento, administração de carteira de valores mobiliários, 
fundos de investimento, participação ou financiamento a prazo 
médio e longo, para suprimento de capital fixo ou de movimento 
de empresas do setor privado, mediante aplicação de recursos 
próprios e coleta, intermediação e aplicação de recursos de 
terceiros”. Além disto, a Administração do Banco considera como 
não recorrentes os resultados sem previsibilidade de ocorrência. 
Observado esse regramento, salienta-se que o lucro líquido do 
Banco no exercício de 2021, no montante de R$ 1.101 mil, foi 
obtido exclusivamente com base em resultados recorrentes. 
4. Componentes de caixa e equivalente caixa: O caixa e 
equivalentes de caixa estão assim representados:
Caixa e equivalentes de caixa 12.2021 12.2020
Moeda Nacional 342 2.424
Total 342 2.424
5. Títulos e valores mobiliários: A carteira de títulos e valores mo-
biliários classificada na categoria de títulos para negociação (cotas 
de fundos) e disponíveis para venda (ações) está assim represen-
tada: 5a. Diversificação por tipo 12.2021 12.2020
Carteira própria
Cotas de Fundos 105.442 109.959
Título de valores mobiliários 1.176 2.179
Total 106.618 112.138
Fundo de investimento Itau HIGH 
 GRADE RF CRED PRIVADO 54.057 51.753
Fundo de investimento Itau CORP PLUS 
 RENDA FIXA 25.561 38.775
Fundo de investimento Itau 
 CORPORATE RF 11.168 6.848
Fundo de investimento Bradesco CFRDF 2.957 2.836
Fundo de investimento Itau GOLD RF 9.538 7.696
7. Imobilizado e depreciações     Equipamentos
   Máquinas e Móveis e  informática e  
  Instalações equipamentos utensílios Veículos Comunicação Benfeitorias Total
Custo
Saldos em 31/12/2020  37 29 86 206 265 30 653
Adições  - 8 - - - - 8
Baixas  - (1) - - - - (1)
Saldos em 31/12/2021  37 36 86 206 265 30 660
Depreciação acumulada
Saldos em 31/12/2020  (37) (28) (83) (106) (180) (30) (464)
Adições  - (1) (1) (41) (21) - (64)
Baixas  - 1 - - - - 1
Saldos em 31/12/2021  (37) (28) (84) (147) (201) (30) (527)
Saldos em 31/12/2020  - 1 3 100 85 0 189
Saldos em 31/12/2021  - 8 2 59 64 0 133

 12.2021 12.2020
Fundo de investimento Itau FIX 5 2.161 2.051
Ações de companhia aberta - 
 Título B3 ON NM 1.176 2.179
 106.618 112.138
5b. Diversificação por prazo 106.618 112.138
Circulante (i) 105.442 109.959
Não Circulante (ii) 1.176 2.179
(i) As aplicações em fundos de investimento estão classificadas 
na categoria de títulos para negociação, de acordo com a Circular 
BACEN nº 3.068, de 8 de novembro de 2001, e são atualizadas 
diariamente conforme o valor da cota divulgada pelo administrador 
dos fundos, portanto, classificadas como Nível 2. Os rendimentos 
correspondentes são apropriados nas contas de resultado. As apli-
cações em cotas de fundos não possuem vencimento, bem como 
o seu valor de custo é igual ao de mercado. (ii) As aplicações em 
ações estão classificadas como na categoria de títulos disponí-
veis para venda e registradas ao custo de aquisição e atualizadas 
conforme cotações divulgadas pela B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão, 
portanto classificadas como Nível 1. Em 31 de dezembro de 2021, o 
Banco apresentava em sua carteira 105.474 ações de companhias 
abertas (35.158 ações em 2020), registradas B3 S.A - Brasil, Bolsa, 
Balcão, equivalentes a R$ 1.176 (R$ 2.179 em 2020), classificadas 
como “disponível para venda”. O saldo de ajuste a valor de mercado 
no patrimônio líquido, no montante de R$ 565, (R$ 1.171 em 2020) 
refere-se aos ganhos e perdas não realizáveis, deduzidas dos efei-
tos fiscais. A companhia decidiu pela venda de 40.000 ações da B3 
S.A no mês de dezembro de 2020.
5c. Resultado com títulos e valores mobiliários
 2º semestre
 2021 12.2021 12.2020
Aplicações em Fundos de 
 investimentos 13.900 23.888 18.303
Rendas de Aplicação em Fundos 
 de Investimentos 3.857 5.595 2.357
Dividendos - Ações Companhias abertas 49 98 98
Ganhos na alienação de investimentos - - 2.362
Total 17.806 29.581 23.118
6. Outros ativos:  12.2021 12.2020
Imposto de renda e contribuição social 
 a compensar 11 11
Imposto de renda a recuperar 3.312 3.177
Despesas antecipadas 56 59
Contas a receber coligadas 7.505 8.054
Outros 56 28
Adiantamento e antecipações salariais 107 83
 11.047 11.412
Circulante 11.047 11.412
Não Circulante - -

8. Outros passivos - 8a. Contas a Pagar 12.2021 12.2020
Outras contas a Pagar 172 59
Total 172 59
 172 59
Circulante 172 59
Não Circulante - -
8b. Fiscais e previdenciárias 12.2021 12.2020
Provisão para imposto de renda 1.148 1.569
Provisão para contribuição social 823 1.018
Outros Impostos e contribuições pagar 748 702
Total 2.719 3.289
 2.719 3.289
Circulante 2.719 3.289
Não Circulante - -
8c. Provisões para encargos trabalhistas 12.2021 12.2020
Provisão de Férias 265 269
Provisão INSS sobre Férias 68 69
Provisão FGTS sobre Férias 22 21
Provisão de bônus a pagar 207 -
Total 562 359
 562 359
Circulante 562 359
Não Circulante - -
9. Outros intrumentos financeiros passivos 12.2021 12.2020
Dividendos a Pagar 55 89
Total 55 89
Refere-se a dividendos mínimos provisionados aos acionistas no 
valor de R$ 55 em dezembro de 2021, referente ao lucro corres-
pondente ao período de 2021. A AGEO realizada em 30 de abril 
de 2021 deliberou sobre o pagamento dos dividendos no valor de 
R$ 73 referente ao lucro correspondente ao período de 2020 e ao 
valor de R$ 15 referente ao lucro correspondente ao período de 
2018 somados ao valor de R$ 7.778 referente montante de re-
servas de lucros que estava excedente ao valor de capital social.
10. Patrimônio líquido 12.2021 12.2020
Capital social 56.229 56.229
Reservas de lucros 53.252 60.039
Reserva legal 4.023 3.968
Ajuste de avaliação patrimonial 565 1.171
Total 114.069 121.407

a. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2021, to-
talmente subscrito e integralizado, é representado por 56.229.134 
ações ordinárias nominativas, com o valor nominal de R$ 1,00 por 
ação. Sendo o Banco Bilbao Vizcaya Argentaria S.A o acionista 
que corresponde a 99,99% das ações. b. Destinação do lucro: 
A reserva legal é constituída pela apropriação de 5% do lucro lí-
quido do exercício de acordo com o Estatuto Social, até o limite de 
20% do capital social definido pela legislação societária. Em 31 de 
dezembro de 2021 houve a constituição de reserva legal sobre o 
lucro líquido do exercício, no montante de R$ 55, e a destinação de 
dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 55, sendo o 
saldo remanescente de R$ 991 destinado as reservas de lucros, e 
em dezembro de 2020 houve a constituição de reserva legal sobre 
o lucro líquido do exercício, no montante de R$ 73, e a destinação 
de dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 73, sendo o 
saldo remanescente de R$ 1.327 destinado as reservas de lucros. 
O ajuste de avaliação patrimonial refere-se a marcação a mercado 
da posição em ações da instituição no valor de R$ 565 (R$ 1.171 
em 2020). 11. Provisões e passivos contingentes - 11a. Ativos 
contingentes: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não havia 
ativos contingentes registrados. 11b. Ao final do período em 31 
de dezembro de 2021 existiam os seguintes passivos contin-
gentes: Existem passivos contingentes referentes a processos de 
natureza tributária e cível, classificados, com base na opinião dos 
assessores jurídicos externos, com o riscos de perdas possível e 
remota, não reconhecidos contabilmente. No momento, o Banco 
não possui processos prováveis. O processo jurídico do banco de 
natureza tributária com classificação de perda possível totaliza R$ 
301 nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e de 31 de 
dezembro de 2020 correspondentes a 2 processos. 
12. Imposto de renda e contribuição social: 12a. Imposto de 
Renda e Contribuição Social Correntes: Os encargos com im-
posto de renda - IRPJ e contribuição social - CSLL no exercício 
estão assim demonstrados: 12.2021 12.2020
Resultado antes da tributação sobre o lucro 
 e participações 3.073 4.060
Expectativa de despesa de IRPJ e 
 CSLL, de acordo com a alíquota vigente (1.536) (1.827)
Efeito de IRPJ e de CSLL sobre as 
 diferenças permanentes – contribuição 
  associativa não-compulsória, bônus 
   dirigentes e dividendos recebidos (665) (851)
Dedução de incentivos fiscais (PAT) - 24
Créditos tributários não reconhecidos - -
Despesa com IRPJ e CSLL - valores correntes 1.971 2.587
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(Continuação) 12b. Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos 12.2021 12.2020
Título de valores mobiliários - ações em 
 companhias abertas 1.176 2.179
Custo histórico dos títulos de valores mobiliários (48) (48)
Base cálculo - IRPJ e CSLL diferidos 1.128 2.131
IRPJ- 25% 281 533
CSLL - 15% - -
CSLL - 25% a partir de 01.07.2021 conf. 
 Inciso III, art. 1º da Medida Provisória nº 1.034 
  de março de 2021 com vigência a partir 
   de 01 de julho de 2021 282 426
IRPJ e CSLL - diferidos 563 960
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a instituição não possuía 
saldo negativo de IRPJ e base negativa de CSLL para realizar a 
constituição de créditos tributários.
13. Demonstração do Resultado:13a. Despesas com pessoal
 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Benefícios 551 961 758
Encargos sociais 643 1.205 1.453
Proventos 1.891 4.978 4.754
Treinamento 38 81 81
Total 3.123 7.225 7.046
13b. Despesas Administrativas 
 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Despesas de Água, Energia e Gás 12 24 24
Despesas de Aluguéis e Condomínios 131 256 250
Despesas de Comunicações 87 162 114
Despesa Manutenção de Bens - - 1
Despesas de Material 3 4 10
Despesas de Publicações 8 49 36
Despesas de Seguros 13 23 30
Despesas do Sistema de Serviço 
 Financeiro 11 26 28
Despesas de Serviços de Terceiros 144 275 235

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DE-
MONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: À Diretoria e Acionistas do BBVA 
Brasil Banco de Investimento S.A. São Paulo - SP: Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras do BBVA Brasil Banco 
de Investimento S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira do BBVA Brasil Banco de Investimento S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
- Bacen. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade do Banco continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar ao Banco a não mais se manter 
em continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022. 

KPMG Auditores Independentes Rodrigo de Mattos Lia
CRC 2SP014428/O-6  Contador CRC 1SP252418/O-3

 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Despesas de serviços, vigilância 
 e segurança 120 206 198
Despesas de Serviços Técnicos 
 Especializados 832 1.472 1.289
Despesas de Transportes 18 30 34
Despesas de amortização e depreciação 32 64 63
Outras Despesas Administrativas 11 22 83
Total 1.422 2.613 2.395
13c. Despesas Tributárias 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Cofins 158 230 198
Pis 26 38 32
IPTU 15 31 27
Outros impostos e taxas 4 14 66
IOF / IOC - despesas tributárias - 33 -
Total 203 346 323
13d. Outras Receitas Operacionais 
 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Variação Cambial - 379 1.230
Descontos Obtidos - - -
Variação Selic 29 44 85
Outras 8 16 88
Dividendos 50 98 98
Ganho na alienação de investimentos - - 2.361
Total 87 537 3.862
13e. Outras despesas operacionais
 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Juros e multas 1 5 29
Despesas não operacionais - - 13
Outras despesas indedutíveis -  -  5 
Total 1 5 47
13f. Receitas de prestação de serviços: As rendas de prestação de 
serviços referem-se a receita líquida de serviços de assessoria e con-
sultoria prestados ao Banco Bilbao Viscaya Argentina S.A. com a fi-
nalidade de suprimento de caixa nos exercícios assim demonstrados:

 2º semestre 2021 12.2021 12.2020
Rendas de prestação de serviços 7.129 7.129 7.652
Total 7.129 7.129 7.652
14. Transações com partes relacionadas: Conforme o CPC 05 
as partes relacionadas são definidas como sendo seus controla-
dores e acionistas com participação relevante, empresas a eles 
ligadas, seus administradores e demais membros do pessoal-
-chave da Administração e seus familiares. Os principais saldos 
de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezem-
bro de 2020 estão demonstrados abaixo:
14a. Outras contas a receber 12.2021 12.2020
Banco Bilbao Vizcaya 7.505 8.054
Total 7.505 8.054
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o 
Banco possui valores a receber conforme nota 6, referente ao con-
trato de SLA, com sua matriz Banco Bilbao Vizcaya S.A. de R$ 7.505 
e 8.054 respectivamente. 14b. Remuneração do pessoal-chave 
da administração: O pessoal-chave da Administração são os di-
retores executivos. A remuneração paga aos Administradores no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foi no montante de R$ 
3.064 (R$ 2.237 em 31 de dezembro de 2020), registrada na rubrica 
despesas com pessoal. 15. Outras informações: a. Nos períodos 
findos em 31 de dezembro de 2021 e dezembro de 2020, o Banco 
não operou com instrumentos financeiros derivativos. b. Os ativos 
foram revisados e nenhuma perda por impairment foi reconhecida 
no período. c. Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 
dezembro de 2020, não existiam aplicações em títulos classificados 
como mantidos até o vencimento. d. A administração do BBVA ava-
liou potenciais efeitos nas operações locais e internacionais (con-
trolador) decorrentes da pandemia COVID-19 e concluiu que não 
existem impactos significativos, bem como alterações relevantes 
nas estimativas utilizadas na apresentação das demonstrações fi-
nanceiras referentes a 31 de dezembro de 2021. 16. Acordo de ba-

siléia (limite operacional): Conforme permitido pela Resolução nº 
2.283 do Banco Central do Brasil de 5 de junho de 1996 os limites do 
Banco são calculados com base na totalidade dos ativos. O índice 
de Basiléia para 31 de dezembro de 2021 foi de 109,36% (112,30% 
em dezembro de 2020). 17. Gerenciamento de riscos: • Estrutura 
de gerenciamento de riscos e estrutura de gerenciamento de capital. 
• Em que pese à condição atual pré-operacional, o Banco adota uma 
estrutura voltada para o gerenciamento e mitigação dos Riscos e 
em conformidade com as Resoluções em vigor: Risco Operacional 
(Res.3.380/06), Risco de Mercado (Res.3.464/07), Risco de Crédito 
(Res.3.721/09) e de Capital (Res.3.988/11). A resolução nº 4.557 de 
23/02/2017, do Conselho Monetário Nacional (CMN) aprimorou as 
regras para gestão de riscos e gestão de capital. • A diretoria execu-
tiva mantém uma adequada estrutura de funcionamento para o atual 
nível de operação da instituição estando em conformidade com as 
políticas e normas estabelecidas pelas resoluções do Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) no tocante e observação e das boas práticas 
de mercado que envolva possíveis riscos mercado, operacionais, 
gerenciamento de risco de crédito, ainda que não tenhamos uma 
carteira ativa de clientes, bem como a gestão de risco de liquidez 
pautado em política interna de gerenciamento, monitoramento de 
melhor utilização de recursos existentes para suportar despesas 
operacionais visando uma adequação de possíveis riscos de crédi-
to, em que se determinam as responsabilidades, estratégias para a 
identificação, avaliação, monitoramento, controle e mitigação de ris-
co, de forma integrada e suportada pelo corpo executivo do Banco. 
18. Nota de Eventos Subsequentes: Em março de 2021 foi altera-
da a Medida Provisória nº 1.034 para majorar a alíquota da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido devida pelas pessoas jurídicas 
do setor financeiro. Art. 1º A Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, passa a vigorar com as seguintes alterações: III - vinte e cinco 
por cento até o dia 31 de dezembro de 2021 e vinte por cento a partir 
de 1º de janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas referidas 
no inciso I do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 2001.

A Diretoria       Ouvidoria: Tel.: 0800-772-3500
Locatelli Consulting Solutions Ltda. CRC/SP 2SP 026.948/O-9

Ines Regina Tavares Caressato Garcia
Contadora Responsável - CRC 1SP 192.361/O-0

QUARTA-FEIRA, 30 DE MARÇO DE 2022Economia & Negócios 2

[SIGN HERE]

https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

	EnvelopeID_1a55e9cf-7c2f-4f98-829a-2009d0c85bdd: DocuSign Envelope ID: A099FB12-56F5-4596-8A80-23D52BC24CFB
	EnvelopeID_06bf6ae6-e7ab-4c7c-a652-2095f1add25d: DocuSign Envelope ID: A099FB12-56F5-4596-8A80-23D52BC24CFB
		2022-03-29T13:19:42-0700


		2022-03-29T13:19:50-0700




